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APRESENTAÇÃO 

A coletânea de trabalhos intitulada, “Educação em Tempos de Pandemia e 
Isolamento: Propostas e Práticas” vêm consolidar a relevância da reflexão sobre as práticas 
pedagógicas e proposituras em torno da educação no contexto da pandemia da COVID – 
19. Em razão das medidas de isolamento social, como uma das estratégias para minimizar 
o contágio e que culminaram com o fechamento das instituições de ensino, os processos 
educativos sofreram transformações de cunho metodológico e logístico de modo a atender 
as novas demandas do ensino não presencial. Nesse sentido, as aulas remotas, o ensino 
híbrido, a educação a distância, o uso das plataformas digitais e demais ferramentas 
tecnológicas tomaram à frente, traduzindo novos modos de ensinar e aprender.

Nesse volume, composto por três eixos e totalizando dezesseis artigos, é possível 
observar a capilaridade com que investigações com esse teor se materializam em variados 
âmbitos e abordagens teórico-metodológicas.

O primeiro eixo O LUGAR DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO CONTEXTO 
DA PANDEMIA DA COVID-19 apresenta experiências de educação a distância como 
alternativas aos desafios atribuídos pelo isolamento social.

Em sequência, o eixo OS DESAFIOS DO ENSINO REMOTO EM TEMPOS DE 
ISOLAMENTO SOCIAL identifica vivências pedagógicas que colocam em tela o ensino 
remoto e híbrido em distintas etapas da escolarização e os desafios que essa estratégia 
impõe aos educadores.

Por fim, o terceiro eixo intitulado OS EFEITOS DO CONTEXTO PANDÊMICO NAS 
PRÁTICAS EDUCACIONAIS exibe resultados de estudos que têm, como eixo comum, a 
reflexão sobre as novas demandas educacionais produzidas pela pandemia da COVID-19.

Os trabalhos que contemplam essa discussão contribuem para repensar a educação 
e o seu grande valor, bem como as distintas estratégias formuladas pelos educadores, em 
termos de propostas e práticas, de modo a promover percursos formativos inovadores, 
incorporando as novas tecnologias como forma de estreitar as distâncias impostas pelo 
isolamento social.

Cabe destacar a qualidade e a abrangência das temáticas eleitas pelos 
pesquisadores que compõe essa coletânea.

Desejo que apreciem a leitura.

Karina de Araújo Dias
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RESUMO: O presente artigo relata sobre a 
modalidade da educação à distância, como 
fato cada vez mais utilizado desde a educação 
básica ao ensino superior, extrapolando-se para 
os cursos abertos. Seu objetivo foi abordar a 
educação à distância no Brasil, pesquisando 
conceitos, histórico e processo legal, utilizando 
como metodologia qualitativa para o assunto, 
descritiva para os objetivos, além de bibliográfica 
para os procedimentos técnicos. Percebeu-
se que a educação à distância é permeada 
pelo uso de tecnologias de informação, fato 
que promove a interação entre o professor e 
o estudante. Iniciou-se por meio dos cursos 
feitos por correspondência e atualmente utiliza-
se a internet, sendo que atualmente é uma 
modalidade amplamente utilizada no Brasil, 
com legislação específica para esta modalidade. 
Constatou-se que a educação à distância no 
Brasil é uma modalidade com amparo legal, 
estimulada pelo poder público e que exige 
que o professor se prepare para este novo 
momento, como forma de manter-se atualizado 
e preservando sua empregabilidade.  Assim, a 
EaD contribui para a promoção do acesso do 

estudante, principalmente ao ensino superior, 
com a diminuição do preconceito em relação aos 
egressos de tal modalidade de ensino e contribui 
para o desenvolvimento do futuro profissional e 
para o desenvolvimento regional. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação à distância. 
Desenvolvimento. Tecnologias.

ABSTRACT: This article reports on the modality 
of distance education, as a fact that is increasingly 
used from basic education to higher education, 
extrapolating to open courses. Its objective 
was to approach distance education in Brazil, 
researching concepts, history and legal process, 
using as a qualitative methodology for the 
subject, descriptive for the objectives, in addition 
to bibliography for technical procedures. It was 
noticed that distance education is permeated by 
the use of information technologies, a fact that 
promotes the interaction between the teacher and 
the student. It started by means of correspondence 
courses and currently the internet is used, and it 
is currently a modality widely used in Brazil, with 
specific legislation for this modality. It was found 
that distance education in Brazil is a modality 
with legal support, stimulated by the government 
and that requires the teacher to prepare for this 
new moment, as a way of keeping up to date 
and preserving their employability. Thus, EaD 
contributes to the promotion of student access, 
mainly to higher education, with the reduction of 
prejudice in relation to graduates of such teaching 
modality and contributes to the development of the 
professional future and to regional development.
KEYWORDS: Distance education. Development. 
Technologies.
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INTRODUÇÃO
A Educação à Distância, mais conhecida como modalidade EaD, dá-se por meio 

do uso das tecnologias da informação, onde o professor não se faz presente fisicamente 
o mesmo ocorre em relação ao aluno. Essa separação pode acontecer no espaço, onde o 
professor está fisicamente distante do aluno e também pode acontecer no tempo, em que 
o conteúdo é previamente elaborado e depois disponibilizado ao aluno, fugindo à regra 
antiga de professor e aluno interagindo no mesmo local e no mesmo tempo.

Impossível ignorar seu avanço através dos anos, tendo inclusive embasamento 
legal no Brasil. Assim, pretende-se apresentar os aspectos de conceito da EaD, sua história 
e seus aspectos legais, finalizando com a apresentação das ferramentas que o docente 
deve conhecer e aprender para adaptar-se a este novo momento no mercado da educação.

Não podemos deixar de olhar para a modalidade de ensino à distância como 
ferramenta de aperfeiçoamento humano com vista para o mercado de trabalho e 
contribuição para o desenvolvimento regional em especial para as regiões com elevados 
indicadores de vulnerabilidade social em vista de apresentarem os mais baixos indicadores 
de desenvolvimento do país, caso das regiões Norte e Nordeste do Brasil.

Para atingir tais objetivos, esta pesquisa é qualitativa, pois preocupa-se em conhecer 
a realidade do tema, não se atendo à números. É ainda uma pesquisa descritiva, para 
possibilitar a correta descrição dos conceitos, o histórico do processo e seu amparo legal. 
Os procedimentos de pesquisa são bibliográficos, amparados na busca de fontes escritas 
em artigos científicos, livros, legislação vigente, entre outros.

Para tanto, este artigo está dividido em Introdução, Desenvolvimento com a discussão 
acerca da evolução histórica da EaD no Brasil, Aspectos Gerais da Legislação sobre EaD no 
Brasil, Ferramentas para a Modalidade EaD, Capital Humano e Desenvolvimento Regional, 
Aspectos Metodológicos, Considerações Finais e Referências.

DESENVOLVIMENTO

Conceituação da Educação à Distância:
A Educação à Distância – EaD é cada vez mais utilizada para proporcionar aos 

estudantes o ingresso em cursos técnicos, cursos profissionalizantes, graduação e até 
pós-graduação. Para que aconteça, é necessário utilizar as tecnologias da informação e 
comunicação, também conhecidas pela sigla TIC’s. Tais tecnologias proporcionam que 
docente e discente estejam em locais diferentes, que não tenham horário previamente 
marcado para que a aula aconteça; ao invés disso, cada discente estuda onde e como 
quiser: em casa, no ônibus, durante um exercício físico etc. É o estudante quem vai definir o 
melhor horário para si. Entretanto, existem momentos em que o estudante pode ter contato 
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com o professor, para tirar dúvidas ou receber instruções específicas e, para tanto, podem 
fazer uso de chats, videoconferências, telefone, fóruns e até por mensagens via aplicativos 
de celular (GUAREZI e MATOS, 2012, p. 18).

Maia e Matar (2007) afirmam que a EaD precisa ser planejada por instituições de 
ensino, utilizando tecnologias de comunicação. Tal planejamento precisa acompanhar e 
supervisionar se os alunos estão realmente aprendendo e cada instituição pode desenvolver 
a metodologia que lhe seja mais conveniente, visando facilitar o aprendizado.

Para Landim (1997), a educação à distância é diferente das atividades de ensino, 
que se volta mais para treinamento de pessoas. A educação, para ele, é processo de 
ensino-aprendizagem, onde o aluno aprende a aprender. Ele cria, pensa, inova, constrói 
seu próprio conhecimento. Ou seja, para atender esta modalidade, é necessário que o 
aluno esteja consciente de que ele é o protagonista de seu próprio aprendizado e terá 
que descobrir formas para que entenda o que está sendo transmitido de maneira não 
tradicional. Há que se salientar que os alunos podem ainda encontrar-se em grupo para 
estudo e avaliação.

A modalidade EaD foi regulamentada no Brasil pelo Decreto número 5.622/2005, 
regulamentando o artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, onde afirma 
que o poder público vai incentivar o EaD em todas as frentes de ensino e da educação 
continuada. Entretanto, apenas instituições credenciadas pelo governo poderão oferecer 
tal modalidade de ensino, sendo prerrogativa também do Governo o registro dos diplomas 
dos alunos, não havendo qualquer diferença entre diplomas EaD e cursos presenciais, ou 
seja, o diploma tem o mesmo valor que qualquer outro diploma de qualquer instituição que 
ofereça o curso presencial, sendo esta uma forma de valorização e de incentivo à EaD.

É também no Decreto 5622/2005 que encontra-se a seguinte definição: 

Modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 
tecnologias de comunicação e informação, com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. 
(DECRETO 5.622, 2005, Art. 1º)

Esta legislação considera ainda que a EaD deve contemplar também a avaliação 
regular, os estágios obrigatórios, a defesa dos trabalhos de conclusão de curso – TCC, 
além de práticas realizadas em laboratório, conforme cada caso. Ou seja, o estudo é à 
distância, mas suas exigências de qualificação são as mesmas de qualquer outro curso 
presencial.

É ainda no Decreto 5622/2005 que encontram-se e descritos os níveis permitidos 
para oferta de EaD, a saber: educação básica, educação de jovens e adultos, educação 
especial, educação profissional, sejam eles técnicos (nível médio), tecnológicos (nível 
superior), educação superior (sequencial, de graduação, de especialização, de mestrado 
e de doutorado).
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Evolução Histórica da EaD no Brasil
A história da modalidade EaD no Brasil é longa e com vários estágios e, portanto, este 

artigo se restringirá àquelas ações que mais se destacaram na evolução deste processo.
Para Ribeiro (2014), a EaD como é conhecida hoje, é apenas a evolução de um 

processo que já existia. Entretanto, passou-se a utilizar as tecnologias disponíveis 
atualmente, fato que não era possível no passado.

De acordo com as pesquisas de Moore e Kearsley (2007), a evolução da EaD passou 
por várias gerações, onde a primeira deu-se por correspondência, a segunda por rádio e 
televisão, a terceira pela invenção das universidades abertas e a última por meio do ensino-
aprendizagem de maneira on-line, baseadas nas tecnologias disponíveis na internet.

Nunes (1993) descreve que o Instituto Rádio Monitor implantou a EaD em 1939, 
seguido do Instituto Universal Brasileiro, em 1941. Entretanto, para facilitar o entendimento, 
a evolução da EaD será demonstrada em décadas, a partir de 1940 até os dias atuais:

Figura 1 – Evolução Histórica da EaD no Brasil - 

Fonte: Souza (2017)

Na Figura 1, podemos observar a evolução do processo histórico do uso da 
ferramenta de EaD como modalidade complementar ao tradicional ensino presencial. 



 
Educação em Tempos de Pandemia e Isolamento: Propostas e Práticas Capítulo 2 19

A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA COMO POLÍTICA PÚBLICA 
Segundo Primo (2014), a Educação a Distância como uma ação das políticas 

púbicas implementadas pelos governos (Federal, Estadual, Municipal) busca o atendimento 
de uma educação crescente, inclusiva, com foco no desenvolvimento humano e regional 
país, esse contexto pode ser referendado por Hofling (2001, p.30-41) quando diz “políticas 
públicas entendidas como “o estado em ação”, implantando um projeto de governo, através 
de programas, de ações voltadas para setores específicos da sociedade.  

Ainda para a autora (2014), somente no final do século passado, mediante a 
promulgação pelo Congresso Nacional (BRASIL, 1996), da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional - Lei 9394/96, o estado brasileiro demonstrou interesse nas 
possibilidades da EaD como modalidade de ensino e em sua capacidade de ampliar o 
acesso dos brasileiros ao ensino superior e a especialização, isso demonstra a efetivação 
de política pública de desenvolvimento, pois a referida Lei em  seu artigo 80 das Disposições 
Gerais, Título VIII, referenda que: “O poder público incentivará o desenvolvimento e 
a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidade de 
ensino, e de educação continuada”. 

Assim, de forma ampla, a autora faz ênfase às diversas definições e modelos sobre 
políticas públicas, sendo que os elementos principais que devem ser considerados são: A 
política pública permite distinguir entre o que o governo pretende fazer e o que, de fato, 
faz; A política pública envolve vários atores e níveis de decisão, embora seja materializada 
através dos governos, e não necessariamente se restringe a participantes formais, já que 
os informais são também importantes; A política pública é abrangente e não se limita a leis 
e regras; A política pública é uma ação intencional, com objetivos a serem alcançados; A 
política pública, embora tenha impactos no curto prazo, é uma política de longo prazo; A 
política pública envolve processos subsequentes após sua decisão e proposição, ou seja, 
implica também implementação, execução e avaliação.  

ASPECTOS GERAIS DA LEGISLAÇÃO SOBRE EAD NO BRASIL
Neste tópico serão apresentadas as bases legais da EaD no Brasil, fato que legaliza 

esta modalidade tanto quanto a modalidade presencial. Inicialmente, foi constituída a Lei 
9.394/1996, conhecida como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ou LDB, que 
estabeleceu, entre outros tópicos, os cursos que poderiam ser ofertados na modalidade à 
distância, exigência de credenciamento das Instituições de Ensino Superior – IES, exigência 
de autorização e de reconhecimento para os cursos de nível superior, tal qual os cursos 
presenciais. Para os cursos stricto sensu, exigência de autorização, reconhecimento e 
renovação de reconhecimento para pós-graduação. Em caso de instituições credenciadas, 
para os cursos lato sensu, dispensa de autorização e reconhecimento. Definiu como 
possível o aproveitamento de estudos entre as modalidades presencial e à distância e 
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estabeleceu como obrigatório a realização de exames presenciais para os cursos de 
graduação e subsequentes. 

Posteriormente, foi publicada a Resolução CNE/CES 1/2001, que estabelecia 
normas para cursos de especialização, de mestrado e de doutorado, restritos às instituições 
credenciadas pela União. Esta resolução foi alterada pela CNE/CES número 2 em 09 
de junho de 2005, onde dispõe sobre cursos de pós-graduação oferecidos no país por 
organizações estrangeiras, onde orienta que os alunos encaminhem seus diplomas para 
reconhecimento às universidades avaliadas pela CAPES e reconhecidas pelo MEC, que 
ofereçam cursos na mesma área do conhecimento.

Na sequência, foi publicado o Decreto 5.773/2006, que especificava questões para 
regulação, supervisão e avaliação das instituições que ofereciam cursos EaD, cabendo 
tais funções ao Ministério da Educação, tanto quanto pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE), pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 
e também pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES). 

Ainda em 2006 é publicado o Decreto número 5.800, que trouxe o Sistema 
Universidade Aberta do Brasil – UAB, que daria prioridade aos cursos de licenciatura e 
formação inicial e continuada aos professores voltados à educação básica no Brasil, além 
de capacitar gestores e equipe de trabalhadores na educação básica. Era intenção das 
UAB proporcionar o acesso ao ensino superior nas regiões menos favorecidas, diminuindo 
o diapasão de oportunidades entre as pessoas das diferentes regiões no país.

E 2007, fala-se na qualidade da EaD, por meio dos Referenciais de Qualidade para 
Educação Superior à Distância, complementando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 
Salienta-se que esses Referenciais não possuem força de lei, mas tratam assuntos 
importantes como o Projeto Político Pedagógico – PPP, enfatizado que este deve considerar 
os aspectos pedagógicos e os recursos, tanto humanos quanto de infraestrutura. Tem-se 
que as instruções de avaliação para credenciamento das IES para oferecer cursos EaD 
foram tratadas na Portaria 1.047/2007. 

O Decreto 5.622/2005 e 5.773/2006 foram alterados em alguns dispositivos pelo 
Decreto 6.303/2007, deixando esse tema sempre atual e sob a mira da legislação. 

Percebe-se a importância da EaD no Brasil quando se investiga a quantidade 
de legislação criada para regulamentar essa modalidade, que é recente, se comparada 
à modalidade tradicional, presencial. Entretanto, conforme apresentado neste tópico, a 
modalidade EaD não é menos importante que esta e abre portas para que qualquer pessoa, 
em qualquer lugar, tenha acesso a um ensino de qualidade de sua preferência.

FERRAMENTAS PARA A MODALIDADE EAD
Conforme foi demonstrado na evolução do EaD no Brasil, esta modalidade deu-se até 

por correspondências, mas, atualmente, não há como falar em EaD sem o apoio das TIC’s.
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O poder público, ao longo da história, desenvolveu vários programas para possibilitar 
o acesso às tecnologias na escola, entre elas: o Programa Nacional de Informática 
Educativa – PRONINFE (1989), o Programa Nacional de Informática na Educação – 
PROINFO (1997), Programa Um Computador por Aluno – PROUCA (2010), conforme 
relata Andrade et al (2019). Entretanto, tais programas não garantem que o professor saiba 
utilizar as recentes tecnologias, principalmente em seu favor no contexto EaD.

Neste ínterim, Brito (2012) salienta que, para atender a este momento educacional 
tomando por base o uso das tecnologias, o professor precisa dominar tais ferramentas e 
ressignificar seu pensamento, reestruturando seu modo de ensinar, até então arraigado na 
metodologia tradicional.

Em recente pesquisa, Schumacher et al (2017), concluíram que:

Os resultados apontam para a deficiência com que o conhecimento em TIC 
é desenvolvido no decorrer da formação do futuro professor. Nos cursos 
analisados, o percentual dos formadores que praticam o desenvolvimento 
do conteúdo curricular de forma frequente, fazendo uso ou desenvolvendo 
o conhecimento em TIC, não chega a 50%. (Schumacher et al, p. 571, 2017)

Portanto, não há como falar em formação por meio do EaD, se o professor não se 
preparar para esta transição que, entre outras, é garantia de emprego e, mais que isso, 
garantia da qualidade do ensino.

Segundo Silva (2011), foi por meio das TIC’s que foi possível democratizar o acesso 
ao ensino superior no Brasil, por meio da EaD, considerando a popularização da internet, 
pois tais tecnologias servem para comunicar, caracterizando-se por tornar a comunicação 
menos palpável, porém, mais acessível, servindo para captar, transmitir e distribuir as 
informações, sejam estas informações manifestadas por texto, imagem, vídeo ou som.

De acordo com Campos (2007), a EaD saiu do livro, da apostila, da revista na 1ª 
geração, passou para a televisão, o vídeo, o rádio na 2ª geração e chegou à 3ª geração, 
hoje, com o uso da realidade virtual, simulador, correio eletrônico (e-mail), lista de discussão 
(chat), bate-papo, videoconferência, jogos, entre outros.

Assim, tomando por base essa necessidade atual, o docente há que se adaptar e 
urge a necessidade de aprender a lidar, não mais com o computador ou Datashow, mas 
com aplicativos, chats e vários outros mecanismos que são usados para facilitar esta 
aprendizagem mediada.

Além dessas tecnologias, o professor que trabalha com EaD, geralmente deverá 
utilizar o Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. Para Vigneron (2003), ao lecionar para 
50 alunos em uma sala de aula tradicional, o professor já sabe o que o espera, conhece os 
alunos, suas ansiedades e necessidades. Entretanto, no ambiente virtual, deverá também 
preparar-se para o problema singular de cada aluno, seus problemas de compreensão 
diferentes e isolados, analisando como este aluno estuda, como ele busca e se busca 
orientação, se participa dos grupos de alunos, se usa a bibliografia indicada, enfim... uma 
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série de novas exigências e de aprendizado também para o professor.
O grande desafio das IES nesse momento, é capacitar o professor/tutor para este 

novo momento, pois os AVAs manifestam-se sob novas maneiras da prática educacional, 
considerando que o conhecimento nasce da dúvida, da incerteza dos fatos e da busca 
contínua de possibilidades (NEVADO, 2007).

EDUCAÇÃO, CAPITAL HUMANO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
Sousa e Freiesleben (2018), consideram a educação um fator preponderante para o 

desenvolvimento local, regional e/ou mundial. Uma vez que, atualmente, tem-se na educação 
um dos âmbitos mais importantes para o desenvolvimento do país, e reconhecendo ser a 
produtividade, o resultado desse conhecimento, eficiência e transformação das técnicas e 
tecnologias.

Segundo Silva e Costa (2017), apud Silva (2013), a evolução do capitalismo é 
marcada por mudanças que possibilitaram melhorias nos métodos de produção, na 
organização das empresas e no mercado de trabalho, incluindo os ganhos monetários da 
mão-de-obra. 

Portanto, a produtividade é o resultado do conhecimento, eficiência e 
transformação das técnicas e tecnologias. Não é possível esperar aumento 
da produtividade sem levar em conta os aspectos estruturais e institucionais 
que moldam uma sociedade, seja em economias basicamente agrícolas ou 
altamente industrializadas – até porque é o arranjo da atividade econômica 
–, seja no nível organizacional do trabalho ou no simples aumento de entrada 
de fomentadores do crescimento econômico, que vai propiciar o aumento da 
produtividade. Desta forma, observamos que pela educação e qualificação 
obtêm-se o arranjo institucional necessário para o bom desenvolvimento, 
local, regional e até mesmo mundial. (SOUSA e FREIESLEBEN, 2018, p. 9).

Para Silva (2013), o investimento em recursos humanos torna-se peça-chave para 
criar ou viabilizar a implantação de novos produtos ou métodos de produção, sendo as 
escolas, universidades e centros de pesquisa, protagonistas no processo de inovação.

Para Silva e Costa (2017) apud Reis (2012) as teorias que atribuem às qualidades 
individuais como determinantes de melhores cargos e acréscimos de renda, são 
consideradas como Teorias do Capital Humano, assim:

os principais fatores que afetam a mobilidade dos trabalhadores se 
relacionam à sua produtividade. Estes fatores incluem a escolaridade formal, 
treinamentos profissionais, experiência, conhecimento, motivação, atitudes, 
talento, e, acima de tudo, habilidades. Assim, espera-se que trabalhadores 
mais produtivos tenham maior potencial para ocupar os melhores empregos 
no mercado de trabalho, enquanto os trabalhadores menos produtivos 
assumiriam as piores ocupações. (REIS, 2012, p. 26).

Ainda para Silva e Costa (2017) apud Siedenberg (2003), o conceito de 
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desenvolvimento por muito tempo foi considerado como sinônimo de crescimento, 
inteiramente ligado ao contexto econômico. Após diversas pesquisas nas áreas das 
Ciências Sociais Aplicadas tornou-se um conceito-chave, sendo responsável pela 
interdisciplinaridade entre as áreas de estudo.

De acordo com Barros et al. (2012), a sustentabilidade do desenvolvimento 
socioeconômico está diretamente associada à velocidade e à continuidade do processo 
de expansão educacional. Essa relação direta se estabelece a partir de duas vias de 
transmissão distintas.

Ainda para Sousa e Freiesleben (2018) apud Durkheim, (1999), o fato de se viver em 
sociedades complexas, bem como conviver com diferentes interesses e conflitos, resulta 
numa coexistência que passa a ser administrada por meio de interesses públicos. Foi 
neste sentido que surgiu a política, com o intuito de propiciar o bem comum dos cidadãos, 
integrando a sociedade. Os fatos sociais estão na sociedade e caso os indivíduos não se 
adaptem às regras da sociedade existirão sanções. Assim também acontece no contexto da 
educação, onde, do mesmo modo, é possível observar o papel de produção e reprodução 
do ser social, seja no contexto familiar ou social (amigos e escola), pois consiste num 
esforço contínuo de imposição à criança de maneiras de ver, sentir, ideias a seguir e formas 
de agir, às quais ela não teria chegado espontaneamente.

Ainda segundo os autores (2018) apud Nazzari et al., (2004): 

no momento atual, tem-se na educação um dos âmbitos mais importantes para 
o desenvolvimento do país, pois ela atua como valorização e empoderamento 
dos cidadãos, permitindo o fortalecimento e a eficácia das redes de capital 
social e priorizando o desenvolvimento regional (NAZZARI et al., 2004). Por 
meio da aquisição de conhecimentos o indivíduo aumenta sua renda, sua 
qualidade de vida e consequentemente ocorre o crescimento da nação, ainda 
que seja um processo lento e necessite de constantes ajustes. (NAZZARI et 
al., 2004, p. 34).

Ainda segundo Sousa e Freiesleben (2018) apud Freire (1997, p. 16) em todo 
caso, “enquanto prática desveladora, gnosiológica, a educação sozinha, porém, não faz a 
transformação do mundo, mas esta a implica” como matriz principal do desenvolvimento 
regional, pois conscientiza o ser de sua realidade social, funcionando como uma espécie de 
motivador psicológico de sua transformação. Quando empoderados os indivíduos dotados.

A importância da educação e os efeitos benéficos dela aos ambientes sociais e 
econômicos também são discutidos por Adam Smith (2012, p. 127), onde afirma que: 

a preocupação educacional aponta pela via da qualificação, cujo papel 
central é o aumento da produtividade, onde a maioria da população se presta 
a exercer atividades rotineiras, de baixa capacidade intelectual, isso porque 
“Numa sociedade civilizada, são apenas os extremamente pobres que fazem 
por ofício o que outra sorte de pessoas procura por passatempo”.

Ainda convém lembrar que, Smith (2012), deixa claro que a educação também 
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beneficia a economia de maneira indireta, pois as pessoas instruídas são mais conscientes 
na cadeia produtiva, os trabalhadores são ordenados e colaboram com a hierarquia das 
posições econômicas

Ainda de acordo com Barros et al. (2012), na sociedade brasileira contemporânea, 
as defasagens, absoluta e relativa, na escolaridade da população explicam, de modo 
significativo, a intensa desigualdade de renda do país. Especificamente no que se refere 
ao mercado de trabalho, observamos que a heterogeneidade da escolaridade entre os 
trabalhadores e o valor atribuído aos anos de escolaridade adicionais representam os 
principais determinantes da desigualdade salarial.

A disparidade escolaridade x rendimento salarial, aumento da renda per capita 
e desenvolvimento regional são mais evidentes em regiões com elevado grau de 
vulnerabilidade social. No caso brasileiro, nas regiões Norte e Nordeste. 

Acreditamos que a modalidade de ensino à distância ou EaD torna-se uma 
ferramenta imprescindível que pode vir a contribuir para melhorar o processo educacional 
e profissionalizante do capital humano de regiões vulneráveis e assim possibilitar ganhos 
salariais mais elevados. 

ASPECTOS METODOLÓGICOS
Os procedimentos metodológicos deste trabalho são de uma pesquisa de base 

qualitativa por ser uma forma adequada para entender a relação teórica para a discussão 
da modalidade de ensino à distância. 

Em relação aos fins, esta pesquisa foi definida como exploratória, visto que buscou 
obter maiores informações sobre o assunto do tema por meio de material já publicado e por 
estudos já desenvolvidos. 

Quanto ao material utilizado para a construção da pesquisa, fez-se uso de material 
de caráter bibliográfico para a construção da base teórica e histórica da educação à 
distância e para a análise dos dados, fizemos uma análise direta com base na revisão 
bibliográfica realizada. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O acesso ao ensino através do modelo EaD tem aumentado nas últimas décadas, 

conforme foi demonstrado ao longo desse artigo. Isso originou-se no século passado e foi 
incentivado pelo Governo, com o objetivo de proporcionar o acesso à formação adequada 
às pessoas de diferentes localidades, onde, muitas vezes, não era possível frequentar o 
ensino tradicional, presencial. 

De acordo como o Plano Nacional de Educação, o processo de universalização e 
democratização do ensino no Brasil apresenta déficits educativos e desigualdades sociais 
elevados. Os desafios educacionais existentes podem ter na educação a distância, um 
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meio auxiliar de indiscutível eficácia e de atendimento as demandas regionais.  
Ao introduzir novas concepções de tempo e espaço na educação, a EaD tem função 

estratégica na contribuição para o surgimento de mudanças significativas nas instituições 
de ensino e grande influência nas decisões a serem tomadas pelos gestores políticos e 
pela sociedade civil na definição das prioridades educacionais.

Várias legislações foram criadas para dar amparo legal à esta modalidade, o que 
tornou o EaD um negócio atraente para diversas IES e uma formação para os mais diversos 
alunos, com diferentes necessidades.

Entretanto, para que isto ocorra, torna-se necessário a constante do professor a 
este novo momento, que vem romper o ensino tradicional de séculos, em que o professor 
encontrava-se em sala de aula, com suas ferramentas também tradicionais. Este novo 
momento impõe que o professor se prepare, saiba usar as TIC’s para transmitir a este aluno, 
que muitas vezes já nasceu em um mundo tecnológico, os conhecimentos necessários ao 
seu desenvolvimento.

Muitas ferramentas já são conhecidas e utilizadas pelos professores de EaD, 
outras ainda serão popularizadas e criadas, mas agora o professor encontra-se na mesma 
exigência dos alunos: aprender sempre. Tanto por uma questão de sua própria atualização, 
quanto por aproveitar este novo momento que se apresenta em constante crescimento e 
como oportunidade de empregabilidade para este novo professor.

Em relação à educação e o uso do EaD e sua contribuição para o desenvolvimento 
regional pode-se afirmar que a educação é multiplicadora do empoderamento e da eficácia 
da produção produtiva do capital humano propiciando a este um melhor aperfeiçoamento 
e preparação para o mercado de trabalho o que lhes acarretará elevação dos seus ganhos 
e melhores oportunidades. 

Porém, não podemos deixar de levantar a bandeira de que as ações para fomentar 
o desenvolvimento regional através da educação e das ferramentas de EaD dependem 
de implementação de políticas públicas com base em legislações claras e eficazes que 
visam a integração regional e levar educação à áreas mais distantes e a populações mais 
vulneráveis dando-lhes mais oportunidade de emprego e renda e um salário mais elevado.

Não se pretendeu aqui esgotar o assunto, mas refletir sobre ele, pois conforme 
os estudos revelaram, foi possível perceber discordâncias por parte de alguns autores. 
Outrossim, percebe-se que o tema tratado está em constante mudança e que, portanto, 
não há como se finalizar ou concluir um conhecimento, deixando vertentes que merecem 
um aprofundamento maior e melhor de estudo.

Assim, este artigo atendeu ao objetivo proposto, deixando como sugestão para um 
próximo estudo, por exemplo, um comparativo percentual de alunos matriculados no EaD e 
no ensino presencial, demonstrando inclusive, sua evolução nas últimas décadas.

Ademais, o uso da educação à distância pode contribuir para reduzir as disparidades 
regionais brasileiras. Visto que as Regiões Norte e Nordeste do Brasil apresentam 
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indicadores educacionais historicamente inferiores aos observados nas demais regiões 
brasileiras e uma das causas é a vastidão demográfica destas regiões bem como a 
infraestrutura ineficiente.  
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